EMENDA Nº 2 AO PLC Nº 41, DE 2002

                                                (SL Nº 273 de 2002)

Modifique-se o inciso III do artigo 1º do PLC 41, de 2002, passando o mesmo a ter a seguinte redação:

III - os artigos 260 e 261: 

"Artigo 260 - Para aplicação das penalidades previstas no artigo 251, são competentes: 

I - o Governador;

II - os Secretários de Estado, o Procurador Geral do Estado e os Superintendentes de Autarquia; (NR)

III - os Chefes de Gabinete, até a de suspensão; (NR)

 IV - os Coordenadores, até a de suspensão limitada a 60 (sessenta) dias; e (NR)

Parágrafo único - Havendo mais de um infrator e diversidade de sanções, a competência será da autoridade responsável pela imposição da penalidade mais grave. (NR)" 

Artigo 261 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição: (NR)

 I - da falta sujeita à pena de repreensão, suspensão ou multa, em 2 (dois) anos; 

II - da falta sujeita à pena de demissão, de demissão a bem do serviço público e de cassação da aposentadoria ou disponibilidade, em 5 (cinco) anos; (NR)

III - da falta prevista em lei como infração penal, no prazo de prescrição em abstrato da pena criminal, se for superior a 5 (cinco) anos. (NR) 

§ 1º - A prescrição começa a correr: (NR)

1- do dia em que a falta for cometida; (NR)

2- do dia em que tenha cessado a continuação ou a permanência, nas faltas continuadas ou permanentes. (NR) 

§ 2º - Interrompem a prescrição a portaria que instaura a sindicância e a que instaura processo administrativo. (NR)

§ 3º - O lapso prescricional corresponde: (NR)

1- na hipótese de desclassificação da infração, ao da pena efetivamente aplicada; (NR)

2- na hipótese de mitigação ou atenuação, ao da pena em tese cabível. (NR)

§ 4º - A prescrição não corre: (NR)

1- enquanto sobrestado o processo administrativo para aguardar decisão judicial, na forma do § 3º do artigo 250; (NR)

2- enquanto insubsistente o vínculo funcional que venha a ser restabelecido. (NR)

§ 5º - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará o registro dos fatos nos assentamentos individuais do servidor. (NR)

 § 6º - A decisão que reconhecer a existência de prescrição deverá desde logo determinar, quando for o caso, as providências necessárias à apuração da responsabilidade pela sua ocorrência. (NR)" 






JUSTIFICATIVA





Suprimindo o inciso V da redação proposta ao artigo 260 e portanto, excluindo a competência dos Diretores de Departamento e Divisão, ficariam competentes, para aplicar toda e qualquer penalidade somente as autoridades mediatas à maioria dos servidores, preservando-se, assim, os princípios constitucionais que regem a Administração Pública, notadamente os da impessoalidade, proporcionalidade e razoabilidade. No que tange à impessoalidade, é imprescindível garantir ao acusado o julgamento por autoridade que não tenha conhecimento prévio dos fatos, nem tampouco tenha contato diário e direto com o servidor.





Devido à exiguidade do prazo para emendas, estamos apresentando esta proposta como nos foi enviada pela  APEOESP, para que as teses sejam discutidas durante o processo de tramitação do projeto. 





Sala das Sessões, em

DEPUTADO CARLINHOS ALMEIDA

Líder da Bancada do PT
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